
Tio Hugo r RS Prefeifira
Municipal

coNcoRRÊNcn elerRôrutcA No au2o24
PROCESSO No 2024.003/0025

tututttcípro DE TloHUGo

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIO HUGOTRS, no uso de suas atribuiçÕes, torna

público, para conhecimento dos interessados, que será realizada licitação na

modalidade Concon'ência Eletrônica, por meio da utilização de recursos da tecnologia

da informação (lnternet), através do Portal de Compras Públicas:

wv'lr|. po rta ld eco m p ra sp u b I i ca s. co m. b r, pa ra :

Contratação de rnãode-obra e fornecimento de Materiais, para execução, sob o

regime de Empreitada Globat, de GONSTRUçÃO DE PRAçA Il,lUNlClPAL, situada

no Loteamento Mercosul, esquina da Av. Brasil com a Rua Venezuela, e contemplará

a execução de passeios, plantio de grama, parque infantil, construçáo de pergolado e

de banheiros públicos, conforme especificaçÕes e condiçÕes constantes no Edital e

seus anexos.

REGEM A PRESENTE LtCtrAÇÃO A LEt FEDERAL No 14.133t2021, LEt

COMPLEMENTAR NO 123/06 E DECRETO MUNICIPAL NO 1.36412023.

As Propostas de Preços serão recebidas no período de 27 de março de 2424 a t2

abril de 2A24, até às 09h00min (horário de Brasília), no site supramencionado pela

agente de contratação e equipe de apoio, designados pela Portaria no 0A112024 de

02 de janeiro de2A24.

A abertura da sessão será no dÍa í2 de abril de 2024, às O9h0lmin (horário de

Brasília), no site supramencionado.

O Critério de Julgamento da presente licitação será "Menor prêço global" e Modo de
disputa *Abêrto'.

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos no Portal de Compras Públicas

raruw.portaldecompraspublicas.com.br e no site do Município de Tio Hugo/RS

www.tiohuqo.rs.qov.br . lnformações poderão ser obtidas no Setor de Compras e

LicitaçÕes na Rua Venezuela, 285, de segunda a sexta-feira, no horário das

8h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, pelo telefone (54) 3338-9166

e (54) 3338-9168 ou pelo e-mail compras@tiohugo.rs.gov.br.

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como enata,
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adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes

no endereço eletrônico www.portaldecompraspubticas.com.br , bem como no

www.tíohuqo. rs.oov.br .

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-

mailinfurmado ou não visualize a alteração no site supracitado, conseguentemente,

desconhecendo o teor dos Avisos publicados.

1. DO OBJETO.

1.1. Contratação de mão-de-obra e fomecimento de Materiais, para execução, sob

o regime de Empreitada Global, de CONSTRUçÃO DE PRAçA MUNICIPAL, situada

no Loteamento Mermsul, esquina da Av. Brasil com a Rua Venezuela, e

contemplará a execução de passeios, plantio de grama, parque infantil,

construção de pergolado e de hanheiros públicos, conforme especificacÕes e

condiçÕes constantes no Editale seus anexos.

1.2.O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor

dispêndio paÍa a Administração, nos termos do art. 34 da Lei no 14.13312021, e

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às

especiÍicações do objeto.

í.3. O valor máximo estimado para esta contratação é de R$ 312.832,34

(trczentos e doze mil oitocentos e tÍinta e dois reais e trinta e quatrc cenhvos).

O Regime de execução contratual da presente contratação será empreitada por

prêço global, com o fornecimento dos materiais e da mâo de obra necessários ao

fiel cumprimento do contrato.

Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram
alocados no Orçamento Geraldo Município e serão custeadas com recursos
financeiros do Municipio.

2,1. Dotação orpmentária:

Orgão: 07 - Secretaria de Obras;
Unid.: Orçam: 01 - Secretaria de Obras;
Função: 15 - Urbanismo;
Sub-Função: 451 - lnfra-Estrutura Uúana;
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Programa: 00113 - Desenvolvimento Urbano em Ação;
Atividade: 1033 - Construção e Manutenção de Praças e Jardins;
Rubrica: 449051000000 - Obras e lnstalações

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE
COIíPRAS PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade
LICITATÓRA CONCORRÊNCIA, EM SUA FORMA ELETRÔNICA.

3.2.O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio
www.portaldecom praspu bl icas.com. br,'

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica

para realização das transações inerentes a esta licitação.

3.4.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assume cCIno firmes e verdadeiras suas propostas e seus

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,excluída

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

ac€sso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados

cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação.

4. DA pARTtCrpAçÃO NA CONCORRÊNCIA.

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade

seja compatível com o objeto desta licitação, e que es§am com Credenciamento

regular no PORTAL DE COiIPRAS PUBLICAS.

4.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
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no 11 .48812007, para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos

da Lei Complementar no 12312A06 e no artigo 40 da Lei no 14.13312021.

4.3. Nâo poderâo participar desta licitaçâo os interessados:

4.3.1, Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representaçâo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 90 e 14 da Lei no

14j33D421;
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo

de dissolução ou liquidação;

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

ne$sa cond ição (Acordão no 7 4612014-TC U-Plenário).

4.4.A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as

regras do art. 15 da Lei no 14.13312021.

4.5.Como condição para participação na concorrência, a licitante assinalará "sim"

ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1, Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar

no 12312006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arls. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos

valores extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresa de pequeno porte;

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no

certame;

4.5.1.2. Nos itens em gue a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar na 12312006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

pofte.

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos;
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4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de decla ra r ocorrências posteriores ;

4.5,5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de '16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição Federal de

1998;

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art.

1o e no inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.213t1991.

4.6,4 declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante às sançÕes previstas em leie neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HAB!LTTAÇÃO.

5.í. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,

a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2.O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha
intransferíveis.

5.2.1.Os documentos de habilitação deverão estar em formato PDF e poderão ser

anexados juntamente com a proposta.

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 12312006.
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5.3.í. Havendo alguma inegularidade nas certidÕes de regularidade fiscais das

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a

critério do Agente de Contratação, para a regularização da documentação,

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas

ou positivas com efeito de certidão negativa, observado o item anterior

5.3. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante

a sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios, diante da inobservância de quaisquêr mênsagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão.

5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de

Contratação e para a@sso público após o encerramento do envio de lances.

5.7.Qualquer documento exigido no presente processo licitatório, que nãor for

possível consultar e verificar sua autenticidade durante a sessão pública, o Agente

de Contratação poderá solicitar via sistema à licitante para que apresente os

documentos originais ou devidamente autenticados por servidor público ou órgão

competente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da solicitação.

5.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,

forem emitidos somente em nome da matriz.

5.9. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor

Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou @nsularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas, se for o caso.
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5.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,

o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a continuidade da mesma.

5.íí. Será inabilitado o Iicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital.

6. DO PREENCHIiiENTO DA PROPOSTA.

6.í. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. O valor global da sua proposta, contendo material e mão de obra, em
moeda corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação ao memorial descritivo e demais anexos: indicando, no que for

aplicável, o modelo, pÍazo de validadê ou de garantia, número do registro ou

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comêrciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do Iicitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.7. Os anexos que acompanham este edital (planilha orçamentária, cronograma,

BDI e Encargos Sociais) deverão confeccionados pelo vencedor, quando da

elaboração da respectiva proposta readequada.

6.8. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o

constante na plataforma da Concorrência Eletrônica, deverá ser considerado o
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descritivo do Edital.

6.9.4s microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir dos

benefícios concedidos pela LeiComplementar 123106, deverâo clicar SIM no campo

"Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro

os requisitos estabelecidos no Art. 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar", quando a licitação'não for

exclusiva.

6.9.í. Caso a êmpresa assinale a opção NÃO, a mêsma será tratada sem

os benefícios da Lei Complementar 123106.

7, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2, O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas,

desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em confonnidade com os

requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, conforme art.

59 da Lei no 14.13312021.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7,2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

7.4.O sistema disponibilizarácampo próprio paratroca de mensagens entre oAgente
de Contratação e os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados

do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.6.0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no

preâmbulo deste Edital, sendo o critério de julgamento das propostas "menor
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valor global".

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percêntual de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9.O intewalo mínimo de diferença devalores ou percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances inúermediários quanto em relação à

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 150.00 (cento e

cinquenta reais).

7.1A. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser

inferior a três segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances.

7.11.Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa

ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações.

7.12.Aetapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.í3.4 prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.14,Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, êffi prol da

consecução do melhor preço.

7,16.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens

anteriores deverão serdesconsiderados pelo Agente de Contratação.

7.17.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado primeiro.
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7.1&.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.19. No caso de desconexão cúm o Agente de Contratação, no decorrer da etapa

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível

aos licitantes para a recepção dos lances.

7.2A.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá

reinício somente após comunicação expressa do Agente de Contratação aos

participantes do certame, publicada no

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e

hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.2l.Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.

7.22.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempress e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada

a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar no 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015

7.z3.Nessas condiç6es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixade até 1oo/o (dez por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.24.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma úttima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

7.z5.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
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intervalo de 10olo (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.26.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.27.Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferêácia em

relaçâo ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,

conforme regulamento.

7.28.A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios

de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais

(nâo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa

aberto e fechado.

7.29.Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os

seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

7.29.1. Disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contÍnuo à classificação;

7.29.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

7.29.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.29.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforrne

orientaçÕes dos orgãos de controle;

7.30. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.30.Í. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do

Estado em que este se localize;

7 3A.2. Empresas brasileiras;

7.30.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;
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7.30.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no

12.187t2009.

7.31.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de

Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao

Iicitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condiçÕes diferentes das previstas neste Edital.

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

7.31.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no

prazo de 02 (doisl dias úteis, envie a proposta adequada ao último lance ofertado

após a negociação realizada, de acordo com o disposto no item 11 deste edital de

concorrência pública.

7.32.Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de

aceitação e julgamento da proposta.

7.33. Se a proposta não for aceitável, se o proponente não atender às exigências

habilitatórias ou se não for possível assinar o contrato com o licitante vencedor, o

agente de contratação examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos

licitantes, na ordem de classifi€ção, até apurar a melhor proposta válida.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para c-ontratação neste

Editale em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer

às especificaçÕes técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem

desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, gue apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado (Acordão no 145512018 -TCU - Plenário), ou que

apresentar preço man ifestamente inexeq u ível.

8.3.í. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou

unitários sirnbólicos, inisórios ou de valor zeÍo, incompatíveis com os preços dos
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insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, ex@to

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentam a suspeita;

8.5.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo de 24

(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no ptazo

de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação

por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e

formalmente aceita pelo Agente de Contratação.

8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de

Contratação, destacam-se: Planilha orçamentária. A planilha podeÉ ser ajustada

pelo licitante, no pruzo indicado pelo Agente de Contràtação, desde que não haia

majoração do preço, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7.3. O ajuste da planilha orçamentária de que trata o dispositivo acima se limita

a sanar enos ou falhas que não alterem a substância das propostas;

8.7.4. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabívelesse regime.

8.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçôes do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço

ou da área especializada no objeto.
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8.9.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem

de classificação.

8.í0. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão,

informando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade.

8.í1. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas

das previstas neste Edital.

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a

proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja

obtido preço melhor.

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de

Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 1231

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.í3. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

8.14.0 sistema eletrônico do Portalde Compras Públicas disponíbilizará as Atas e

Relatórios, que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.

9. DOS DOCUMENTOS DA HABTLTTAçAO

9.,l. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação

verificaÉ o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame

ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portalde

compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros:

9.í.í. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(www. portaldatransparencia. qov. br/ ) ;

CNEP

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www. c nj . j u s. b rli m p ro b i d a cj e_a d mlco n s u lta r_req r-r e ri d o. p h p ) .

9.í.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

https {contas tcu. qov. briordslT?p:704 1 44 : 2 : 208877892 1 8 1 8 : . N O 2 : :

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.42911992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermedio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o agente de contratação diligenciará para

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências I mped itivas I nd iretas.

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifustação previamente à sua
desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o

licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.{.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 1231

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será

verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica

Íinanceira e habilitação técnica.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
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apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via

sistema, no prazo de24 (vinte e quatro) horas sob pena de inabilítação.

9.4.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais nãodigitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

d iferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o Iicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,

forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.{. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

í0. DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçAO JURIDIGA:

í0.í.A habilitação do licitante será verificada mediante apresentação dos seguintes

documentos, conforme art. 62 da Lei Federal no 14.133121.

a)Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência

entre o ramo de atividade e o objeto licitado; ou

b)Ato constitutivo, estatuto social, contrato socialou sua consolidação e posteriores

alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em v§or e, no

caso de sociedade por açôes, acompanhado da Ata de eleição e sua atua!

administração, registrados e publicados, e comprovação de pertinência entre o

ramo de atividade e o objeto licitado; ou

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício; ou

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
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elEm se tratando de microempreendedor individual- MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da a utenticidade no sítio wwvrr. po rta ld oem p ree nded o r. q ov. b r;

flDocumento comprobatório e/ou declaração assinada pelo contador

responsável pela êmpresa licitante ou pelo seu responsável legalde que essa

se enquadra como Microemprêsa ou Empresa de Pequeno Porte, com base

na Lei Complementar no 12312006, se for o caso da licitante;

g) Documentos pessoais de identificação do responsável pela empresa gue

assinará o contrato administrativo (RG e CPF, Carteira de Habilitaçâo ou

Profissional). Caso a Iicitante não apresentar, o agente de contratação poderá

solicitar através de diligência.

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva;

$.2. DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO FISCAL, SOGIAL E TRABALHTSTA:

documentos conforme art. 68 da Lei Federalno í4.í33/2í

a) Prova de inscrÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídícas (CNPJ);

b) Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade SocÍal, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751 , de A2|1APA14, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede
do licitante;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do licitante;

flProva de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGrS).
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g) Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

CNDT (Lei no 12.440111, que modlficou o Decreto-Lei 5.452143), com vigêncÍa até

a data da abertura da sessão pública, art. 68, V da Lei 14.13312021;

í0.í.í Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo

que esta apresente alguma restriçâo, sob pena de inabilitação.

í 0.3. DOCUUTENTOS DE HABI LITAçÃO ECONÔiilCO-Fl NANC EIRA conforme
art.69, ll da Lei Federal no í4.í3312021.

alCertidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigor (Lei 11.10112005). As certidões

que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não

superior a 90 (noventa) dias da data de abertura do certame.

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício,

já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal no 6.40É,176 e Lei Federal no

10.406|02 e leis posteriores, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de três meses da data de

apresentação da proposta, tomando como base a variação, oconida no período, do

Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro indicador que o venha

substituir.

b.1) Se necessáriaa atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá

ser apresentado, juntamentecom os documentos em apreço, o memorialde cálculo

corrêspondente, assinado pelo Contador.

b.2) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

b.3) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço

Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim

apresentados:

.publicados em Diário Oficial
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'publicados em Jornal;

.por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou
domicílio da proponente;

'por cópia ou fotocópia autenticada do balanço e demonstraçÕes contábeis,

extraídas do Livro Diário, devidamente registrado no órgão competente.

clOs documentos relativos a letra "b'deverão serapresentados contendo assinatura

do representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante

publicação no Orgão de lmprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a

identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do

contador e do número do seu registro no Conselho Regionalde Contabilidade (CRC)

são indispensáveis;

d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da Lei, com a indicação do no do Livro Diário,

número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram

os lançamentos, que comprovem a boa situaçãofinanceira da empresa, cuios Índices

mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação das seguintes fórmulas, devendo

a licitante aprcsentar, já calculados em planilha assinada pelo eontador da

licitante e o Representante Legal da empresa:

LIQUIDES CORRENTE: = índice mínimo: 1,00
PC

AC + ARLP
LIQUIDES GERAL: = índice mínimo: 1,00

PC + PELP

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS:
PL

= índice mínimo: 1,00
PC + PELP

PC + PELP

AC

GRAU
0,50

índice
AT

DE ENDIVIDAMENTO: máximo:
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í0.4. DA QUALIFICAÇÃO fÉCnrce: documentos conforme art. 67 da Lei Federal
no 14.133121

a) Certidão de Reoistro de Pessoa Jurídica, em nome da empresa licitante,

atualizada e expedida pelo Conselho Regionalde Engenharia eAgronomia (CREA)

ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).

blComorovação pela empresa licitante. de possuir em seu quadro permanente

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade

profissional competente, que deverá ser o responsável técnico pela execução dos

serviços e obras, objeto do presente Edital. A comprovação supracitada deverá ser

feita por meio da apresentação:

b.1. da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); ou

b.2. do Contrato Social, no caso do sócio da empresa; ou

b.3. da Certidão de Resistro de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA ou CAU
(conforme letra "a"); ou

b.4. do Contrato de Trabalho.

c) Certidão de Reoistro do Profissional (profissional citado na letra "b") na

entidade profissional competente, ou seja, no CREA ou CAU. Caso o profissional

seja integrante da equipe técnica constada na Certidão de Registro de Pessoa

Jurídica do CREA ou GAU da empresa Iicitante, a referida Certidão já constituirá

prova do registro profissional.

Obseruação 1: O profissionaltécnico de nível superior indicado nas letras 'rb" e 'rc"

deverá ser o único responsável técnico em todas as fases do procedimento

licitatório e da execução contratual, admitida a substituição por profissionais de

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE

(gestor e fiscal do contrato), nos termos da Lei Federal no 14.133121.

Observaçáo 2z Caso a licitante (contratada) e seu responsável técnico possuam

a Certidão no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) fora do Estado do Rio Grande do Sul,

deverá apresentar o respectivo visto no Conselho Regional do RS, ou seja, CREA

ou CAU, ao iniciar a execução dos serviços.

d) Atestado de Caoacidade Técnico Profissional pela execução de serviços e

obras já concluídos, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar a aptidão para desempenho de atividades
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de obra compatível com o objeto ticitado.

d.í) 01 (um) de Capacidade Técnico Profissionale respectiva Certidão de Acervo

Técnico (CAD em nome do responsável técnico (o mesmo citado nas letras "b" e

"c" devidamente registrado na entidade profissionalcompetente, ou seja, no CREA

ou CAU).

d.2) Poderá ser apresentado mais de um atestado para comprovar a aptidão para

desempenho de atividadesde obra compatível com o objeto licitado.

í0.5. As declarações falsas relativas ao cumprimento de qualquer condição

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

10.6. Não constando no documento seu praza de validade, será aceito documento

emitido até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua

apresentação.

10.7.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante

vencedor.

í0.8.os DocuMENTos DE HAB|LITAçÃO DEVEiT SER TODOS

APRESENTADOS CONJUNTAITIENTE: anexados no momento de cadastro da

proposta ou, caso o arrematante não o tenha feito no momento de cadastro da

proposta, deve fazê-lo no prazo de DUAS HORAS, contados a paÉir da

solicitação do agente de contratação, sob pena de inabilitação.

í0.8.í. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados por meio

do sisbma Portal de Compras Públicas, em formato digital, anexado em

campo próprio, sendo vedada a complementação, ou seia, TODOS OS

DOCUIIIENTOS DEVETTI SER APRESENTADOS EM UM ÚNICO ENVIO.

10.9. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.
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Da habilitação de microemprêsas e empresas de pequeno porte,
nos termos da Lei Complementar 123/06:

í0.í0.í. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação

exigida, inclusive de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

alguma restrição.

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

coÍresponderá ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame,

a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.

10,10.2. O prazo de que trata a letra "a" do sub-item 10.12.1 poderá ser

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que

seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do

respectivo prazo.

í0.í0.3. Ocorrendo a situação prevista na letra "a" do sub-item 10.12.1, a

sessão será suspensa, podendo o agente de contratação fixar, desde Iogo, a data

em que dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a

acompanhar o julgamento da habilitação pelo Portal de Compras Públicas.

í0.í0.4. A não-regularização da documentação no prazo previsto no sub-item

acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei Federal no 14.133121, sendo facultado à Administração convocar

os licitantes remaÍ)escentes, na ordem de classificação, ou revogar a licÍtação.

í0.1í. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos

exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a

nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em

desacordo com o estabelecido neste Edital.

í0.í3. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno

porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 12312006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
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subsequente.

10.14. Constatado o atendimento às exigências de habilÍtaçâofixadas no Edital,
o licitante será declarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

11.1.O Agente de Contratação solicitará ao licitante declarado vencedor, que no

prazo de 02 (dois) dias úteis, envie a proposta final via sistema eletrônico,

acompanhada de:

Proposta financeira, contendo o valor total por item, material e mão de obra

separadamente e o valor global, material e mão de obra separadamente;

a) Planilha orçamentária, devidamente identificada. A licitante deverá formular sua

planilha orçamentária e proposta financeira, com valores de duas casas decimais

após a vírgula;

b) Gronograma físico financeiro, devidamente identificado;

c) Detalhamento de encargos sociais, devidamente identificado;

d)Detalhamento do BDl, devidamente identificado; e

e) Declaração do proponente de que se respoÍlsabiliza pela execução das obras e

serviços e pela fiel observância das especifica@es técnicas, bem assim que

concorda com as especificaçôes e detalhes previstos neste edital, devidamente

assinada pelo proponente ou seu procurador constituído.

11.2. A licitante deverá apresentar o seu orçamento com valores de somente

duas cesas decimais após a vÍrgula. O orçamento será devidamente conferido
pela área técnica, em até 02 (dois) dias úteis e havendo alguma divergência

de valor, a licitante poderá ajustá-lo neste mêsmo prazo, desde que o valor

finalglobal proposto pela licitante não ocorra alterações. Talexigência é para

que nas medições dos serviços não ocorrem diferenças nos valores devido

ao uso da mais de duas casas decimais após a vírgula.

í1.3. A proposta final do licitante deverá:

11.3.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.3.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante
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vencedor, para fins de pagamento.

11.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

oon-íJ-..çáo no decorrer da execuçáo do contra(o e ap{i,.cação de eventual sanção

à Contratada, se for o caso.

11.4.1. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, tais como

marca, modelo, tipo, fabricante eprocedência, vinculam a Contratada, se for o caso.

íí.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor

unitário em algarismos e o valor globalem algarismos e por extenso.

í1.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

í1.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza

o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou

que estabeleça vÍnculo à proposta de outro licitante.

í1.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complernentares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

12- DOS RECURSOS.

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,

observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133. de 2021.

12.2O prazo recursalé de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato

de habilitação ou inabilitaçáo dolicitante:

12.3.1. A intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena
de preclusão;

12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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Na hipotese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17

da Lei no 14.133. de 2021, o prazo paraapresentação das razÕes recursais será

iniciado na data de intimação da ata de julgarnento.

12.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados exclusivamente de

forma eletrônica em campo próprio do sistema

wurw. porta ld ecom praspu bl icas. com. b r.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três)

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade

superior, a qualdeverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7, O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

{2.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

í2.9.O acolhimento do recurco invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos

interessados no sítio eletrôn ico www. portaldecomp raspub I icas. com. br.

í3, T}A REABERTURA DA SESSÃO PUBT.tc*.

13.í.A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, §1o da LC n" '|'2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os

'Rota\
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procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

í3.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar
a sessão reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-

mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

14. DA ADJUDTCAçAO E HOiiOLOGAçAO.

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados

contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COIIIIPRAS PUBLICAS, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14.í.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos

adminístrativos, o processo licitatório será encaminhado à autorídade superior, que

poderá, nos termos do Art. 7'l da Lei no 14.13312021:

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de iregularidades;

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

d) Homologar a licitação.

14.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos corn

vícios insanáveis, tornando sem efeitotodos os subsequentes que deles dependam,

e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

í4.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser

resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

í4.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a previa
manifestaçâo dos interessados.

í5.DA GARANTTA DE CONTRATAçÃO

15.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes

da Lei no 14.133, de 2021 e alterações posteriores.

í5.í.{. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação expedida

pela Administração Municipal a contratada deverá encaminhar ao Setor de

Compras e Licitaçôes, uma das modalidades previstas no Arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021 e alterações posteriores, correspondente a 3o/o (três por

cento) do valor contratado, sendo que a ordem de serviço/início dos serviços

Prefeitura
Municipat m
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somente será expedida apos a comprovação de que a garantia foi regularmente

prestada em uma das modalidades a seguir:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emÍtidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Gentral do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministerio da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente

autorizada a operar no País pelo Banco Centraldo Brasil.

15.1.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento

da Administração, o contratado ficaÉ desobrigado de renovar a garantia ou de

endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

15.1.3. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos

ou preiuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a

responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

15.1.4. A garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato,

conforme faculta a Lei Federal no 14.133121, sendo de responsabilidade da

contratada e contratante (através do gestor e fiscal do contrato) observar os prazos

de validade da garantia contratual.

í5.í.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar

expressa renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

Í5.Í.6. No caso da garantia prestada na forma de caução em dinheiro, esta

ficará depositada em conta vinculada a execução do contrato - caderneta de

poupança - sendo restituída após a execução do contrato e estando regularmente

cumpridas todas as obrigaçôes por parte da Contratada.

í6.DA ASSINATURA DO CONTRATO ADIIiTNISTRATIVO, PRORROGAçÃO E
ALTERAçÃO OO CONTRATO

í6.í. Após a homologação da licitação, o Município convocará o licitante vencedor

para assinar o contrato administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da notificação via e-mail, sob pena de aplicação das sançôes

pertinentes, podendo este prazo ser prorrogado pelo mesmo período, mediante

'Rotal
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solicitação da licitante e aceite pela Administração.

16.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser proÍrogado, por igual

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração

16.2. O contrato a ser assinado terá como base a minuta do contrato administrativo
anexo a este edital.

í6.3.Caso a licitante vencedora se recusar a assinar o contrato administrativo, será

convocada a segunda classificada, conforme determina a legislação vigente.

16.4.4 execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidores

designados pelo Município, conforme requisitos estabelecidos no Art. 70 da Lei no

14.13312021, em atendimento ao disposto no Art. 117 da mesma lei.

í6.5.0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pelo

contratante.

í6.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à

empresa adiudicada, implica no reconhecimento de que:

16.6.1. Referida Nota não está substituindo o contrato, aplicando-se à relação

de negócios ali estabelecida as disposições da Lei no 14.133D021;

16.6.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital
e seus anexos;

16.6.3.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

no artigo 137 da Lei no 14.13312021 e reconhece os direitos da Administração

previstos nos artigos 138 e 139 da mesrna Lei.

16.7, Previamente à contratação a Administração realizarâ consultas para

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

oconências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução

Normativa no 03/2018, e nos termos do art. 6(,, lll, da Lei no 1O.52212002, consulta

prévia ao CADIN.

í6.8. Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições

de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo ticitante

durante a vigência do contrato.

16.8.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação

Uha Pa4iio a aê, d.cub.ú,
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perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das

penalidades previstas no edital e anexos.

í6.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de

registro de preços, a Administração, sem prejuizo da aplicação das sançÕes das

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita

a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

í7. DO REAJUSTAMENTO ETtí SENTIDO GERAL.

í7.í.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos da Lei

Federal no 14.13312021 .

17.1.1. A CONTRATADA poderá solicitar reequilíbrio econômico-financeiro a

qualquer momento, desde que devidamente comprovado. O CONTRATANTE fará

análise da solicitação de reequi!íbrio, que implicará a revisão dos preços para mais

ou para menos, conforme o caso.

17.1.2. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preças

prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios

disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado,

envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração

do objeto contratado eno embasamento da decisão de deferir ou reieitar o pedido.

17.2. Caso o prazo de execução do contrato ultrapasse 12 (doze'1meses, os preços

poderão serão reajustados pela variação do índice Nacional de Custo da

Construção (INCC) ou outro índice legalque vier a substituí-lo, desde que solicitado

pela CONTRATADA. Esse reajuste considerará a data da apresentação da

proposta comercial como início dacontagem do perÍodo dos 12 (doze) primeiros

meses e afetará exclusivamente as etapas/parcelas da obra cujo atrasonão decorra

de culpa da CONTRATADA.

rs.DA EXECUÇÃO, GESTÃO E
ADi,IINISTRATIVO

FtscAlrzAçÃo DO CONTRATO

Prefeitura
Municipat ffi

Uhe Regiáo a ril dgcobeia

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RUAVENEZUELA,2SS - PROGRESSO - Fone/Fax: $$ 3338-9167 - CEP 99345-000 - TIO HUGO -



Tio Hugo r RS Vun

í8.í. O contrato administraüvo deverá ser executado fielmente pelas partes, de

acordo com as cláusulas avenças, de acordo com as normas da Lei Federal no

14.133121, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

18.2. A execução do contrato administrativo será acompanhada e fiscalizada por 1

(um) ou mais fiscais, representantes da Administração especialmente designados

conforme requisitos estabelecidos no Art. 70 da Lei 14.133n021, ou pelos

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e

subsidiá-los com informaçôes pertinentes a essa atribuição.

O gestor e fiscal desta contratação serão designados no contrato administrativo.

18.2.1. Poderão ainda, se necessário, o Gestor e Fiscal do contrato

administrativo serem designados através de portaria.

18.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato administrativo, determinando o que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

18.2.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para

a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou

providência que ultrapasse sua competência.

18.2.4. O fiscal do contrato administrativo será auxiliado pelos órgâos de

assessoramento jurÍdico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução

contratual.

í8.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a

prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do

contrato.

í8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, a suas expensas, no totalou em parte, o objeto do contrato administrativo

em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeçÕes resultantes de sua execuçâo

ou de materiais nela empregados.

í8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato administrativo, e

eTtura
.i-i--r
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não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompan hamento pelo contratante.

18.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato

administrativo.

18.7. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, o contratado não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a

responsabilidade pela prestação dos serviços ora contratados.

18.7.1. Os demais requisitos técnicos da contratação estão definidos em

memorial descritivo e projetos técnicos, anexos a este edital.

rg.DAS OBRTGAçÕES OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

í9.1.4s obrigaçÕes da Contratante e da Contratada estão estabelecidas na Minuta
do Contrato Administrativo.

20. DO PAGAMENTO.

20.í.As medições de serviços, para efeito de pagamento, deverão ocorrer em

conformidade com o regime de execução do contrato, onde os serviços serão

medidos e aprovados por unidade de serviço conforme os itens descritos na planilha

orçamentária, as quais devem ser agendadas previamente com o Íiscalda obra. No

dÍa marcado para a medição, o responsável técnico da contratada deverá se fazer

presente na obra, junto ao fiscal da obra. A medição será oficializada através de

Boletim de Medição, que deverá conter os serviços e quantidades realizadas.

2O.2. O pagamento será efetuado após emissão de boletim de medição e

apresentação da Nota Fiscal detalhando o objeto fornecido, com o devido

recebimento e a aprovação do gestor e do fiscal, de acordo com o empenho, por

meio de depósito bancário.

20.3. Será obrigatório constar no corpo de cada Nota Fiscal emitida, em local de

fácit visualizaçáo, a indicação do presente Processo Licitatório e da ordem de

compra, bem como dados bancário para depósito, a fim de se acelerar o trâmite do

documento fiscal para pagamento.

2O.4. No pagamento serão retidas do valor da contratação todas as retenções

previdenciárias, impostos e taxas pernitidos na Lei.
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20.5. Na hipótese da licitante ser optante do SIMPLES, a empresa deverá informar

através de declaração ou na Nota Fiscal a alíquota de ISSQN a ser recolhido.

20.6. A CONTRATADA deverá fornecer os dados bancários para o pagamento, tais

como banco, agência, conta corrente da empresa.

20.7. Na nota fiscal é obrigatório que a CONTRATADA informe o valor de

retenção do IRRF da prestação de serviçosrealizadas pera o Município de Tio

Hugo (RS), conforme disposto na lN RFB no 1.231120,í-2, a fim de viabilizaro

cumprimento do aÉ. ío do Decreto Municipal no 1.32412A22 de O7 de outubro

de 2O22.

20.8. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar o recebimento do objeto do solicitado.

20.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 91, §4 da Lei no

14.13312021, onde o fiscal e gestor serão os responsáveis pela verificação da

regularidade da contratada.

20.9.í. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulariizaçâo da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

20.í0. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancária para pagamento.

2A.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela

fiscalizaçâo da regularidade fiscalquanto à inadimplência da contratada, bem como

quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.l2.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisâo contratual nos autos do processo administrativo
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correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

2O.13.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

zr.DAS SANçÔES ADIiINISTRATIVAS;

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas

seguintes infra@es:

l.dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll. dar causa à inexecução total do contrato;

lV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

Vl. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll. enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sêm
motivo justificado;

Vlll. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

Xl. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.8/;6, de 10 de agosto de 2013.

21.2. Serão aplicadas ao responsávelpelas infraçôes administrativas previstas nesta

Lei as seguintes sanções:

l. advertência;

ll. multa;

lll. impedimento de licitar e contratar;

lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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21.2.1. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

l. a natureza e a gravidade da infração cometida;
ll. as peculiaridades do caso concreto;
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos orgãos de controle.

21.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 21.2, será aplicada

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155

da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

21,2.3. A sanção prevista no inciso ll do item 21.2, calculada na forma do

contrato, será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no

art. 155 da Lei 14j3312021.

21.2.4. A sanção prevista no inciso lll do item 21.2 deste edital será aplicada

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl

e Vll do caput do art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposiçáo

de penalidade mais grave, e impedirá o responsávelde licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipalde Não-Me-Togue

pelo prazo de 3 (três) anos.

21.2.5. A sanção prevista no inciso lV do item 21.2. deste edital será aplicada

ao responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl

e Xll do caput do art. 155 da Lei 14.13312021, bem como pelas infraçôes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no

item 21.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3(três) anos e máximo de 6 (seis) anos-

21.2.6. A sanção estabelecida no inciso lV do item 21.2 deste edital será

precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

l. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do
prefeito municipal.

21.2.7. As sançÕes previstas nos incisos l, lll e lV do item 21.2. deste edital
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poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso lldo mesmo item.

21.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.

21.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 21.2náo exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração

Pública.

21.2.10. Na aplicaçâo da sanção prevista no inciso ll do item 21.2 deste edital,

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação.

21.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do item 20.2

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de Í5 (quinze)

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

ZZ. DA EXTENSÃO DAS PENALTDADES
22.1.4 sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com a

Administração Pública poderá ser também aplicada, sem p§uízo das sanções

penais e civis, àqueles que:

22.1.1. Retardarem a execução do pregão;

22.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração e;

22.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

22.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICíp|O Of
Tio Hugo/RS, seja pela não assinatura do contratolata, pela inexecução do objeto,

pela execução imperfeita, ou ainda, por outras situações concretas que ensejarem

a sanção.

22.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim

exernplificativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por

analogia e de acordo com os termos da lei.
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isoladas ou cumulativamente, semprejuízo de outras medidas cabíveis.

zr.DA rI,|PUGNAçÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTmENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada paraa abertura da sessão

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de

esclarecimento.

23.2.A TMPUGNAçÃO e/ou PEDIDO DE ESCI-ARECIMENTO DEVERÃO ser

feitos EXCLUSIVAÍIIENTE por FORMA ELETRÔNEA no sistema

www. porta I decom pras pu bl icas.com. br

23.3. A impugnação será dirigida à autoridade subscritora do Editale a resposta à

impugnação será divulgada no Portalde Compras Públicas no prazo de até 3 (três)

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame,

conforme art. 164, da lei 14.13312021.

23.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão

enviados ao agente de contratação, até três dias úteis anteriores à data fixada para

abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na fonna do edital, exclusivamente

por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas.

23.5. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelo órgão de assessoramento

jurídico, decidir sobre a impugnaçãoe pedidos de esclarecimentos no prazo de três

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

23.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

23.7. As retificaçÕes do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais

impugnações, deverão ser publicadas no mesmo meio de comunicação anterior,

abrindo-se novo prazo para abertura do certame, exceto quando

inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação das propostas.

23.8. As impugnações e pedidos de esclareeimentos não suspendem os prazos

previstos no certame, salvo quando seamoldarem ao art. 55 parágrafo 10, da Lei no

14.133t2021.

23,9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de

licitação.
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23.10. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo

sistema e vincularão os participantes e a administração.

23.11. As respostas às impugnaçÕes e aos esclarecimentos solicitados, bem

como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio

vvww"portaldqqolnp_ras-publicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

Iicitantes, seu acompanhamento.

23.12. Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas após o
respectivo p'azo legal ou, no mso de empresas, que estejam subscritas por

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para

responder pela proponente.

23.í3. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada

por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou

procurador, e vir acompanhada, conformê o caso, de estatuto ou contrato social e

suas posteriores alteraçÕes, se houver, do ato de designação do administrador, ou

de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para

impugnar o Edital).

23.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que

decidirá com base na legislação em vigor.

23.15. É facultado ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio,

proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento

ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

23.16. O acompanhamento dos pedidos de esclarecimento, impugnações, e

atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados no Portal de Compras

Públicas e no sítio eletrônico oficial, que será atualizado automaticamente a cada

nova etapa do certame.

24.
DrsPosrÇÕes cenars
24.1. A sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico do

Portal de Compras Públicas.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
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transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de

Contratação.

24.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos

em dias de expediente na Administração.

24.9.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da

licitação.

24.10.1, A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das

informaçÕes nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que

o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus
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anexos ou demais peças que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.12. A apresentaçâo da proposta de preços implica na aceitação plena e

total das condições deste edital, sujeitando-se o licitante, às sanções previstas no

artigo 156 da Lei 14.13312021.

24.13. Não será aceito, sob nenhum pretexto, a transferência de

responsabilidade do Adjudicatário a terceiros, sejamestes fabricantes, técnicos ou

quaisquer outros.

24.14. A Administração poderá revogar este edital por razões de interesse

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofÍcio ou por provocação de terceiros,

salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde

que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

24.14.1. A anulação da Concorrência induz à do contrato.

24.14.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de
indenizar.

24.15. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste

Concorrência, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução

do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que

deveriarn ter sido apresentados para fins de ctassificação e habilitaçâo.

24.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:

www.portaldecompraspublicas.com.br, e, também poderâo ser lidos e/ou obtidos no

Portalda Transparência da Prefeitura Municipalde Tio Hugo/RS.

24.17. lnformações sobre o andamento da Iicitação poderão ser obtidas junto

ao Setor de Compras e LicitaçÕes, nos dias úteis, das 08h00min às 12h00min no

turno da manhã e das 13h00min às 17:00hs no turno da tarde, ou pelo telefone 54

3338-9166. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal de

Compras Públicas: vvww.portaldecompraspublicas.com.br e Portal da

Transparência da Prefeitura Municipalde Tio Hugo/RS.

24.18. As demais condições omissas no presente edital, serâo supridas pela

Lei de Licitações e Contratos no 14.13312021.

24.19. lntegram este Edital, para todos os fins e efeÍtos, os seguintes anexos:

Anexo I - Minuta do Contrato Administrativo;

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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Anexo ll - Memoriar descritivo e especificações técnicas;
Anexo lll - Plantas

Anexo IV - Orçamento

Anexo V -Cronograma

Anexo Vl - Detalhamento do BDle Encargos Sociais

Tio Hugo/RS, 25 de março de 2024.

MARIA ELISABETE PICOLI
Edital conferido e aprovado pela Agente de

Contratação
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ANEXO I

ITIINUTA DO CONTRATO
ADMINISTRATIVO NO //2024

CoNTRATO ADM|NISTRATIVO No_/2024
coNcoRnÊncn el.erRôrutcA No o2t2o24

Pelo presente instrumento particular, de um lado, o MUNICíPIO DE TIO HUGO/RS,

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o número

04.207.63810001-59, com sede na Rua V,enezuela,285, neste ato representado

pelo seu Prefeito Municipal Sr. GILSO PAZ, brasileiro, casado, residente e

domiciliado na Localidade de Linha Machado, lnterior, neste Município, portador do

CPF n.o 000.886.930-82, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e de

outro, a empresa-, pessoa jurídica, inscrita no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o no_, com

sede no _, Bairro. do Município

de

CEP:-, neste ato representada por seu representante legal Sr , inscrito no

Cadastro da Pessoa Física (CPF) sob o no. portador da Cedula

de ldentidade (Cl) no. doravante

denominada "CONTRATADA" têm entre si, como justo e acordado, o presente

instrumento de Contrato Administrativo, com base na Lei Federal no '14.13312A21

e suas alterações legais, o que mutuamente aceitam e outorgam, mediante as

cláusulas e condições conforme segue.

í.cLÁusuLA PRTMETRA - DA FUNDAMENTAçÃO

1.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela

CONTRATANTE através do Edital de Concorrência Eletrônica no 0212024,

conforme termos de homologação e de adjudicação, e se regerá pelas cláusulas

aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal no 14.13312021 (inclusive

nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais

aplicáveis.
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z. cúusulA sEcuNDA - Do oBJETo

1.4. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de mão{e-obra e
fornecimento de Materiais, para execução, sob o regime de Empreitada Global, de

CONSTRUçÃO DE PRAçA [,lUNlclPAL, situada no Loteamento Mercosul, esquina

da Av. Brasil com a Rua Venezuela, e contemplará a êxecução de passeios,

plantio de grama, parque infantil, construção de pergolado e de banheiros
públicos, conforme especificacões e condiçÕes constantes no Editale seus anexos.

2.1. A presente contratação será em regime de empreitada por preço qtobal, com

o fornecimento dos materiais e da mão de obra necessários ao fiel cumprimento do

contrato.

2.2. Farão parte integrante do contrato as condições previstas no edital, nos

anexos e na proposta apresentada pela CONTRATADA.

2,3. Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar na mesma condição contratual os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários durante a execução

contratual, conforme determina a Lei Federal n.o 14.13312021.

cLÁusuLA TERCETRA - DA EXECUçÃO SERVTçOS E DA QUALTDADE

3.í. Os serviços referentes à execução do objeto deste contrato administrativo

compreendem o fornecimento de pessoal técnico qualificado, equipamentos, bem

como os demais recursos especificados, necessários ao desempenho das

atividades a serem desenvolvidas, em conformidade com os padrÕes de qualidade

definidos de forma a atender perfeitamente todas as normas e legislações federais,

estaduais e municipais de segurança, higiene e medicina do trabalho. Além da

proteção aos demais usuários/visitantes do espaço;

3.2. A CONTRATADA deverá fazer um planejamento eficaz para a obra, visando

evitar desperdícios de recursos e desvios de metas, ou pelo menos minimizar

situaçÕes de risco, garantindo o cumprimento das metas de prazo e custos previstos

para o empreendimento, atendendo aos padrões de qualidade e desempenho

desejado;

3.3. A CONTRATADA obriga.se a executar as obras atendendo as normas

técnicas e legais vigentes, bem como condições e garantias técnicas atinentes a
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matéria, de modo a resguardar sob qualquer aspecto a segurança e o interesse da

CONTRATANTE observando especialmente o estabelecido no Edital de

Conconência Eletrônica no A212024;

3.4. Após a data da Ordem de Serviço para início da obra, a CONTRATADA

contará com prazo máximo de 5 (cincol dias para início da obra.

3.5. Todas e quaisquer instalaçÕes provisórias montadas no local pela contratada

durante a execução dos serviços deverão ser retiradas em seu término. A obra

deverá ser entregue limpa e em plenas condições de uso.

3.6. Dos prazos:

3.6.{.A licitante deverá apresentar, através de seu responsáveltécnico, seu próprio

planeiamento (cronograma físico financeiro), levando em conta a produtividade,

observando e obedecendo, contudo, o prêvo estipulado no Cronograma Físico

Financeiro. Este planejamento deverá considerar a estratégia para cumprimento

dos prazos, levando em consideração a possibilidade de ocorrência de chuvas, os

prazos dos fornecedores, dentre outros fatores intervenientes, sendo os serviços

executados medidos e aprovados por unidade de serviço conforme os itens

descritos na planilha orçamentária.

3.6.2.0 contrato vigerá conforme previsto no cronograma físico financeiro, sem

prejuízo do disposto nos Art. 105 e Art. 106 da Lei N' 14.133DA21, tendo como

termo inicialdo contrato a assinatura da Ordem de Serviço/lnício da Obra.

3.7, Da gestão e fiscalização do contrato:

3.7.1.A acompanhamento e a fiscalizafio do objeto serão exercidos por meio de

um Fiscatr Técnico da Obra e um Fiscal Administrativo designados no presente

Contrato Administrativo pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar,

fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto contratado, bem como dirimir e

desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que

fior necessário à regularização das faltas, f;alhas, problemas ou defieitos observados,

e os quais de tudo darão ciência ao contratado, praza contratual e demais atos

inerentes a execução do obieto contratual;

3.7.2.Caberá aos fiscais atestar e encaminhar a Nota Fiscal, a ser entregue pela

CONTRATADA, para efeito de pagamento do mesmo. A CONTRATADA emitiÉ a

nota fiscal conforme Boletim de Medição emitido pelo fiscal, onde constarão osC
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serviços medidos por unidade de serviço conforme os itens descritos na planilha

orçamentária;

3.7.3. os fiscais deverão zelar para que durante toda a vigência do contrato

administrativo, para que a CONTRATADA mantenha todas as condiçÕes de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3.7 A, A atividade de fiscaliza@o não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese,

em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, prepostos e/ou

assistentes.

PELO FISCAL E GESTOR DO CONTRATOADMINISTRATIVO: RECEBIMENTO

4.1. Executado o contrato, o objeto será recebido provisoriamente, pelo

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da cornunicação

escrita do contratado sobre a conclusão dos serviços (art. 140, l, *a" 
§ 30 da Lei

Federal n.o 1413312021' , e mediante a vistoria final da obra pelo fiscal, com todos

os laudos técnicos referentes aos ensaios entregues e aprovados.

4.2. A CONTRATANTE deverá realizar inspeção minuciosa de todos os serviços

executados, por meio do fiscal técnico, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços

e constatar e relacionar revisÕes finais que se fizerem necessários.

4.3. A CONTRATADA fica obrigada a corrigir, no todo ou em paúe, o objeto em

que se verificarem incorreçÕes ou emdesacordo com as especificações constantes

no Projeto Básio, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medÍção

de serviços até que sejam corrigidas/refeitaslsubstituídas e sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório,

às custas da GONTRATADA, sem prejuízo da aplicação depenalidades.

4.4. No prazo de ate 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos

documentos da contratada, os fiscais deverão elaborar Relatório Circunstanciado

em consonância com suas atribuiçÕes, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

<í^__'
éa--"
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4.5. Será realizada a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à

contratada, por escrito, as respectivas correçÕes.

4.6. A contratada será comunicada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Boletim de Medição, quê

será medido por unidade de serviço ou instrumento substituto.

4.7. O recebimento definitivo se dará em até 90 dias, contados do recebimento

provisório. Após a apresentação da CND por parte da empresa, o objeto será

recebido definitivamentê, mediante termo circunstanciado lavrado por comissão

designada pela autoridade competente, e assinado pelas partes, observado a

reparação dos defeitos e incorreções que porventura se apresentem no decorrer '

do prazo em que a obra foi colocada em funcionamento, após seu recebimento

provisório (Art. 140, l. "b'§ 3o da Lei Federal n." 14133n021).

4.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluia responsabilidade

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em

contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n' 10.406, de 2002).

4.9. Durante 05 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e obras,

a Contratada responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Art. 618 do

Código Civil Brasileiro e AÍt.12 da Lei n.'8078/90 do Código de Proteção e Defesa

do Consumidor, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos

ou imperfeições que se apresentem nesse período, índependentemente de

qualquer pagamento da Prefeitura Municipal.

CLÁUSULA QUINTA - DA CONDçÔES DE PAGAMENTO

5.í. As medições de serviços, para efeito de pagamento, ocorreram em

conformidade regime de execução contratual, onde os serviços serão medidos e

aprovados por unidade de serviço conforme os itens descritos na planilha

orçamentária, as quais devem ser agendadas previamente com o fiscal da obra da

CONTRATANTE. No dia marcado para a medição, o responsável técnico da

CONTRATADA deverá se fazer presente na obra, junto ao fiscalda obra. A medição
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será oficializada através de Boletim de Medição, que deverá conter os serviços e

quantidades realizadas, atestadas pelo Fiscal Técnico de Contrato e pelo

Responsável Técnico da CONTRATADA.

5.2. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo objeto

contratado o valor global de R$ ), sendoR$.

_) de material e R$l ) de mão de obra.

5.3. O pagamento será efetuado após emissão de boletim de medição e

apresentação da Nota Fiscal detalhando o objeto fornecido, com o devido

recebimento e a aprovação do gestor e do fiscal, de acordo com o empenho, por

rneio de depósito bancário.

5.4. Será obrigatório constar no corpo de cada Nota Fisca! emitida, em local de

fácil visualização, a indicação do presente Processo Licitatório (Concorrência

Eletrônica no O2l2O24), bem como dados bancário para depósito, a fim de se

acelerar o trâmite do documento fiscal para pagamento.

5.5. No pagamento serão retidas do valor da contratação todas as retenções

previdenciárias, impostos e taxas permitidos na Lei.

5.6. Na hipótese da licitante ser optante do SIMPLES, a empresa deverá informar

através de declaração ou na Nota Fiscala alíquota de ISSQN a ser recolhido.

5.7. A CONTRATADA deverá fornecer os dados bancários para o pagamento, tais

como banco, agência, conta corrente da empresa.

5.8. Na nota fiscal é obrigatório que a GONTRATADA informe o valor de

retenção do IRRF da prcstação de seruiços realizadas para o Município de Tio

Hugo (RS), conforme disposto na lN RFB no 1.23412412, a fim de viabilizaro

cumprimento do Decreto Municipal no I .324 de 07 de outubro de 2O22.

5.9. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar o recebimento do objeto solicitado.

5.í0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, nos termos do art. 91, §4o da Lei no

14.13312021, onde o fiscal e gestor serão os responsáveis pela verificação da

regularidade da contratada.

5.í0.í. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
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pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.Í0.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancária para pagarnento.

5.í0.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela

fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência da contratada, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários paragarantir o recebimento de seus créditos.

5.í0.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

5.í0.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuiioes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

cúUSULA SEXTA - Do PRAzo PARA INíCrc E CONGLUSÃo DoS
sERVrçOS

6.í. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços num pazo máximo de 05 (cinco)

dias após a emissão da Ordem de Serviço/lnício e concluída num pÍazo máximo de

04 (quatro) meses a contar do recebimento da Ordem de Serviço/lnício,

podendo ser prorrogado conforme necessidade, devidamente justificado e

mediante acordo entre as partes de acordo a Lei Federal no 14.133121e alteraçÕes

legais.

6.í.í.CONTRATADA, devidamente justificado e aceite pela pelo Gestor e Fiscaldo
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presente contrato administrativo.

6.2. O contrato poderá ser pronogado, desde que suficientemente justificado pela

CONTRATADA, e pelos fiscais do contrato administrativo do Município.

6.3. No início da obra, a empresa deverá apresentar a ART/RRT de execução da
obra.

6.4. Caso a CONTRATADA e seu responsável técnico possuam a Certidão no

Gonselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de

Arquitetura e Urbanismo (CAU) fora do Estado do Rio Grande do Sul, deverá

apresentar o respectivo visto no Conselho Regional do RS, ou seja, CREA ou CAU

na assinatura do Ordem de Serviço/lnício.

5.5. A CONTRATANTE reconttece desde já que o presente Contrato poderá ser

rescindido antecipadamente, conforme facultam a Lei Federal no 14.1332A21, e

suas alterações legais.

5.6 A CONTRATADA deverá apresentar, através de seu responsáveltécnico, seu

próprio planejamento (cronograma físico financeiro), levando em conta a

produtividade, observando e obedecendo, contudo, o pÍaza estipulado no

Cronograma Físico Financeiro deste órgão. Este planejamento deverá considerar a

estratégia para cumprimento dos prazos, levando em consideração a possibilidade

de ocorrência de chuvas, os prazos dos fornecedores, dentre outros fatores

intervenientes. Sendo os serviços executados medidos e aprovados por unidade de

serviço conforme os itens descritos na planilha orçamentária.

cLÁUSULA SÉnnm - Do REAJUSTAIIíENTO E REEQUTLÍgnIO ECONÔMrcO
ET' SENTIDO GERAL

7.1. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos da Lei

Federal no1 4. 1 3312021 .

7.1.1.A CONTRATADA poderá solicitar reequilíbrio econômico-financeiro a

qualquer momento, desde que devidamente comprovado. O CONTRATANTE fará

análise da solicitaçâo de reequilíbrio, que implicará a revisão dos preços para mais

ou para menos, conforme o caso.

7.1.2. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia

no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios
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disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado,

envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração

do objeto contratado eno embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

7.2. Caso o prazo de execução do contrato ultrapasse 12 (doze) meses, os preços

poderão serão reajustados pela variação do Índice Nacional de Custo da

Construção (INCC) ou outro índice legat que vier a substituí-lo, desde que solicitado

pela CONTRATADA. Esse reajuste considerará a data da apresentação da

proposta comercial como início dacontagem do período dos 12 (doze) primeiros

meses e afetará exclusivamente as etapas/parcelas da obra cujo atrasonâo decorra

de culpa da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

8.í. São obrigações da GONTRATANTE:

a) Solicitar a documentação exigida no contrato administrativo para emissão da
Ordem de lnício.

b) Acompanhar, controlar e fiscalizar o andamento da obra através dos fiscais
designados.

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

d)Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

e) Notifrcar ou informar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais

imperfeiçÕes, falhas ou inegularidades constatadas no curso da execução dos

serviços, fixando pÍazo para a sua correção, certificando-se que as soluçÕes por

ela propostas sejam as mais adequadas.

f)Assegurar à contratada o recebimento do crffito decorrente do adimplemento de

suas obrigações, através das medições realizadas.

g) Comunicar, com a antecedência razoável, qualquer alteração que

eventualmente poderá advir durante a execuçãodo contrato.

h) Cientificar o setor responsáve! para adoção das medidas cabíveis quando do
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descumprimento das obrigaçÕes pela Contratada.

i)Receber o objeto em conformidade com o especificado no instrumento

convocatório ou o indicado na proposta, firmado através dos Termos de

Recebimento.

j)lntervir na execução do Contrato, caso seja necessário, a fim de assegurar o seu

fielcumprimento e a regularidade dos serviços prestados e das normas pertinentes.

k) Ordenar as coneções ou substituições que se fizerem necessárias para o bom
andamento do projeto.

I) Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificaçÕes técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificaçõesexpedidas.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente

contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

n)A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam

dispostas no bojo do Projeto Básico, editale contrato.

CLÁUSULA NONA. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

9.{. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes neste

contrato administrativo e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) Executar os serviços conforme especificações contidas no Projeto Básico,

p§etos, memoriais e demais documentos de sua proposta, com a alocação dos

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além

de fornecer e utilizar todos os recursos necessários ao cumprimento do contrato

administrativo.

b) Manter-se, durante todo o prazo de vigência contratual, compatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, e todas as condições de qualificação e habilitação

exig idas no respectivo procedimento licitatório.

c) Cumprir os termos do futuro contrato e do Edital e seus anexos, na estrita

observância da legislação pertinente em vigor.

d) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente a
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Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,

correndo às suas expensas os ressarcimentos e indenizaçÕes devidos.

e) Apresentar amostra dos materiais a serem utilizados na execução da obra,

antes da instalação para aceite do FiscalTécnico e Gestor da Obra, quando

solicitado.

f) Comunicar imediatamente, por escrito, o Fiscal e Gestor do contrato

administrativo quatquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as

providências necessárias.

g)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de

1eeo).

h)Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções.

i)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado ao Município, devendo ressarcir

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos serviços devidos

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

j)Utilizar empregados habilitados e com conhecimento dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

k) Obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT), no que se refere à despesa da contratação corR vínculo

empregatício do pessoal a ser empregado na execução do futuro contrato.

l) Fornecer aos trabalhadores os equipamentos de proteção individuais (EPls) e

equipamentos de proteção coletiva (EPCs) pertinentes a cada tarefa, bem como

garantir que os seus funcionários e prestadores de serviços contratados utÍlizem

corretamente os mesmos. Os equipamentos de EPI devem estar em conformidade

com as especificações da NR6.

m)Garantir as adequações necessárias solicitadas pelo Fiscal Técnico, até que as

mesmas se encontrem nos parâmetros exigidos pela ticitação e contrato.

n) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades
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constatadas pela Fiscalização referentes ao projeto e ao cumprimento das demais

obrigaçÕes assumidas.

o)Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de

oconência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade

das partes, e de impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhecido

pela contratante em documento contemporâneo a sua ocorrência, quando não

puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto.

p)Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e controle,

obrigando'se a Íomecer todos os dados, elementos e explicações que a
Fiscalização julgar necessário.

q)Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e tributárias

decorrentes da execução do presentecontrato.

r)Cumprir os prazos estabelecidos no cronograma físico-Íinanceiro, se

responsabilizando por qualquer custo que o Município venha ter caso o objeto não

cumpra o prazo estabelecido.

s)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.

t) Responsabilizar-se pela emissão de CNO (Cadastro Nacional de Obras) e pelo

cadastro no SPCO (Sistema deComunicação Prévio de Obra), essa documentação

deve ser apresentada no momento da assinatura do contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA - coNTRoLE E FrscAltzAÇÃo DA ExEcuÇÃo
Í0.í. NostermosdoArt. 117,daLei na14.13312A21,serádesignadorepresentante

para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro

proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que

for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

í0.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a

adoçâo das medidas convenientes, a situação que demandar decisâo ou

providência que ultrapasse sua competência.
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í0.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento

jurídico e de controle intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e

subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução

contratual.

í0.5. O responsável pela fiscalização da obra será a Engenheira Civil Tainara

Gabriel Cerini, CREA-RS 210145.

í0.6. O responsável pela fiscalização administrativa do contrato será a servidora

Ana Cristina Picoli, Fiscal Municipal.

í0.7. O Gestor do contrato será a Sra Dirce Sippel, FiscalTributária.

í0.8. O responsáveis técnicos pelo projeto são

10.9. os Engenheiros Civis Tainara Gabriel Cerinie Jean Berardi Manica.

í0.í0. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações,

inspeções e diligências visando esclarecer quaisquer situaçÕes relacionadas ao

fornecimento do objeto contratado, sendo obrigação da CONTRATADA acolhê- las.

cúusuu DÉcrilrA pRruErRA - DA SUBcoNTRATAçÃo

íí.í. A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a

responsabilidade pela prestação dos serviços ora contratados.

cúusuLA oÉcrua SEGUNDA - DAs sANçÕEs ADtuuNtsrRATtvAS

12.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes
infrações:

L dar causa à inexecução parcialdo contrato;

ll. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll. dar causa à inexecução total do contrato;

lV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

Vl. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçâo sem
motivo justificado;

Vlll. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

RUAVENEZUELA,2SS - PROGRESSO - Fone/Fax: (54) 3338-9167 - CEP 99345-000 - TIO HUGO - RS



Tio Hugo r RS Prefeitura
Municipal

'Rota!
t das
I erras

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

lX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da ticitação;
Xll. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.8/;6, de 10 de agosto de 2013.

12.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas previstas nesta
Lei as seguintes sanções:

l. advertência;

ll. multa;

lll. impedimento de licitar e contratar;

lV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

l. a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll. as peculiaridades do caso concreto;

lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 12-2, será aplicada

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155

da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.2.3. A sançâo prevista no inciso ll do item 12.2, calculada na forma do

contrato, será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será

aplicada ao responsável por qualquer das infraçÕes administrativas previstas no art.

155 da Lei 14.13312021.

12.2.4. A sanção prevista no inciso llldo item 12.2 deste contrato será aplicada

ao responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl

e Vll do caput do art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsávelde licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Não-Me-

Toque, pelo prazo de 3 (três) anos.

12.2.5. A sançáo prevista no inciso lV do item 12.2. deste contrato será

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll,
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lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei 14.1331202'1, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido aúigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no

item 11.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.2.6.4 sanção estabelecida no inciso lV do item 12.2 deste contrato será

precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

l. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do
prefeito municipal.

12.2.7. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 12.2 deste contrato,

poderão ser aplicadas cumulativamentecom a prevista no inciso ll do mesmo item.

12.2.8. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, a!ém da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.

12.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 12.2náo exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração

Pública.

12.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 12.2 deste

contrato, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.

12.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do ilem 12.2

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

CLÁUSULA DÉCIiIA TERCEIRA. DAS PENALIDADES

í3.í. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com o a
Administração Pública poderá ser também aplicada, sem prejuízo das sançôes
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penais e civis, àqueles que:
,l 3.1.1.

13.1.2.

Retardarem a execução da contratação;

Demonstrarern não possuir idoneidade para contratar com a
Administração e;

í3.í.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

13,2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICípIO Of
Tio HugolRS, seja pela não assinatura do contratolata, pela inexecução doobjeto,
pela execução imperfeita, ou ainda, por outras situaçôes concretas que ensejarem

a sanção.

í3.3. As penalidades acima relacionadas não sâo exaustivas, mas sim

exemplifieativas, podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por

analogia e de acordo com os termos da lei.

í3.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou cumulativamente, semp§uízo de outras medidas cabíveis.

cúusulA DÉcrMA QUARTA - DA ExflNçÃo coNTRATUAL

14.1. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão

elencadas no Art. 137 da Lei Federal no 14.133nA21, que poderão se dar, após

assegurados o contraditório e a ampla defesa àCONTRATADA.
14.2. A extinção do contrato poderá também se dar:

l. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

ll. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll.Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória

ou compromisso arbitral,ou por decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FUNDAIilENTO LEGAL

í5.í A presente contratação tem por fundamento legal o Edital de Concorrência

Eletrônica no 0il2024 previsto na Lei Federal no 14.133i2021 e alterações legais.

êlÁusuu oÉcrue sExrA - DA DorÂçÃo oRçnuENTÁRrA
í6.í. Os rêcursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se

encontram alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com
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recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal:

Ôrgão: 07 - Secretaria de Obras;
Unid.: Orçam: 01 - Secretaria de Obras;
Função: 15 - Urbanismo;
Sub-Função: 451 - lnfra-Estrutura Urbana;
Programa: 001í3 - Desenvolvimento Urbano em Ação;
Atividade: 1033 - Construção e Manutenção de Praças e Jardins;
Rubrica: 449051000000 - Obras e lnstalaçÕes

CLÁUSULA DÉcIIuIA sÉTImn - GARANTIA coNTRATUAL

'/,7.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes

da Lei no'14.133, de 2021 e alteraçôes posteriores:

17.7.1 No prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocaÉo

expedida pela Administraçâo Municipal a contratada deverá encaminhar ao Setor

de Compras e Licitações, uma das modalidades previstas Arts. 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021 e alterações posteriores, correspondente a 3o/o (três por

cento) do valor contratado, sendo que a ordem de serviço/início dos serviços

somente será expedida apos a comprovação de que a garantia foi regularmente

prestada em uma das modalidades a seguir:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Centraldo Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente

autorizada a operar no País pelo Banco Centraldo Brasil.

17.1.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento

da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
ad implemento pela Adm i nistração.

17.1.3. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos

ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a

responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

17.1.4. A garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato,

conforme faculta a Lei Federal no 14.133121, sendo de responsabilidade da
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contratada e contratante (através do gestor e fiscaldo contrato) observar os prazos

de validade da garantia contratual.

17.1.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, derrerá constar

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

17.1.6. No caso da garantia prestada na forma de caução em dinheiro, está

ficará depositada em conta vinculada a execução do contrato - caderneta de

poupança - sendo restituída após a execução do contrato e estando regularmente

cumpridas todas as obrigações por parte da Contratada.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAvA - DAS DrsposrçÕes rrnars
19.í. Fica eleito o Foro da Comarca de Não-Me-Toque/RS, para solucionar todas

as questões oriundas deste Contrato, renunciando as partes a qualquer outro por

mais privilegiado que seja.

19.2. E por estarem às partes assim, justas e contratadas, assinam o presente

instrumento, perante duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais.

Tto HUGOTRS, _ DE DE 2024.

GILSO PAZ
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

GONTR.ATADA

TESTEMUNHAS:
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